
   
 

   
 

  

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (20/10), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 9, tendo 

sido selecionado, dentre outros, julgado no qual foi declarada a inexigibilidade do IPVA  

em razão do benefício instituído pelo art. 5º, V, da Lei 2.887/97, qual seja, ser a autora 

portadora de deficiência ou mobilidade reduzida 

 

No caso, a autora teve seu pedido de isenção do IPVA negado administrativamente, 

em primeira e segunda instâncias, por suposta fraude no pagamento do DARJ. 

 

O réu alegou que a autora não recolheu o imposto de maneira regular, sendo 

constatado que os códigos de barra do DARJ e do comprovante de pagamento, juntados ao processo de isenção, 

não coincidem, ou seja, o boleto bancário não possui correlação com o comprovante de pagamento, indicando 

ter havido adulteração dos documentos. 

 

A juíza Andréa Mirela Erbisti, relatora do processo, destacou em sua decisão que a alegação de fraude não anula 

o direito da autora ao benefício pleiteado, tendo em vista ter sido comprovada a sua condição de deficiente física 

nos termos da Lei 10.098/00 e para fins do benefício instituído pelo art. 5º, V, da Lei 2.887/97.  

 

Acrescentou, ainda, a magistrada, que eventuais irregularidades ou atitudes típicas da prática de crime devem 

ser apuradas por autoridades competentes, garantindo às partes o contraditório e a ampla defesa. 
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Sendo assim, votou pela manutenção da sentença, no que foi acompanhada pelos juízes que compõem a 1ª 

Turma Recursal da Fazenda Pública deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário das Turmas Recursais nº 9 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF valida aumento da contribuição previdenciária de servidores públicos 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de que o aumento da alíquota da 

contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da razoabilidade e da 

vedação ao confisco. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 18/10, no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 875958, com repercussão geral reconhecida (Tema 933). 

 

No caso concreto, o governo de Goiás questionava decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-GO) que declarou a 

inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 100/2012, a qual alterou as regras sobre o Regime Próprio 

de Previdência dos Servidores (RPPS) e aumentou as alíquotas das contribuições previdenciárias de 11% para 

13,25%, e a cota patronal de 22% para 26,5%.  

 

Ao julgar representação de inconstitucionalidade, o TJ-GO acolheu a argumentação de que a ausência de cálculo 

atuarial para fundamentar a majoração afetaria o caráter contributivo e o equilíbrio do sistema previdenciário. 

Segundo o tribunal goiano, a justificativa para o aumento (a existência de déficit previdenciário) fere o princípio 

da razoabilidade e da vedação de tributos para efeito de confisco. 

 

Avaliação 

 

Em seu voto, o relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, destacou que a Lei federal 9.717/1998 contém 

regras gerais para a organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência de todos os entes 

federativos e prevê a realização da avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, 

para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios. 

 



   
 

   
 

Barroso lembrou, também, que a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) exige que o anexo 

de metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias contenha a avaliação da situação financeira e atuarial dos 

regimes de previdência. Segundo ele, não há nenhuma informação nos autos de que o governo goiano tenha 

descumprido essas normas. 

 

Por outro lado, o relator frisou que não se extrai do artigo 40 da Constituição Federal, que trata do dever de 

manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, a obrigação formal de realização de estudo atuarial para 

embasar projeto de lei que eleva as alíquotas, embora fosse salutar que essa medida fosse adotada. 

 

Comprometimento financeiro 

 

Em relação ao aumento da contribuição, a seu ver, o que a Constituição exige é um fundamento idôneo para o 

incremento da carga tributária, diante da necessidade de fazer frente ao custeio das despesas do respectivo 

regime (artigo 149, parágrafo 1º). E, segundo os elementos contidos nos autos, essas condições estavam 

presentes em Goiás. 

 

Barroso lembrou que a avaliação atuarial elaborada em 2012 e apresentada pelo governo do estado revelava 

grave comprometimento financeiro e atuarial no regime. A existência de déficit previdenciário, por sua vez, 

constou da mensagem enviada pelo então governador do estado à Assembleia Legislativa juntamente com o 

projeto de lei que visava à alteração do percentual. 

 

O ministro destacou, ainda, que a existência de déficit previdenciário impõe que o ente público faça aportes em 

montante suficiente para arcar com as aposentadorias e pensões. “Esse aporte de recursos públicos do tesouro, 

que não estavam vinculados à Previdência Social, retira investimentos de outras áreas de interesse público", 

ressaltou. 

 

Assim, para o relator, é legítimo que o chefe do Poder Executivo justifique o aumento da alíquota na necessidade 

de liberar essas verbas para serem destinadas a obras e serviços essenciais à população. 

 

Equilíbrio 

 

O relator também não verificou, no caso, ofensa aos princípios da razoabilidade e da vedação ao confisco. 

Conforme os dados estatísticos de 2020, o déficit atuarial do regime próprio estadual permaneceu mesmo após 

o aumento da contribuição para 13,25%, demonstrando que a medida não extrapolou o estritamente necessário 

para restabelecer o equilíbrio. 

 

Além disso, a seu ver, o acréscimo de 2,25%, cujo impacto é reduzido pela dedução da base de cálculo do 

Imposto de Renda, não parece comprometer a sobrevivência digna dos servidores públicos. 

 



   
 

   
 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente a contribuição 

previdenciária dos servidores públicos não implica vício de inconstitucionalidade, mas mera 

irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do déficit financeiro ou atuarial que justificava a 

medida. 

 

2. A majoração da alíquota da contribuição previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os 

princípios da razoabilidade e da vedação ao confisco”. 

 

Leia a notícia no site  

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção decidirá sobre dano moral e outras medidas judiciais contra excesso de peso 

em rodovias 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos Especiais 1.908.497 e 

1.913.392, ambos de relatoria da ministra Assusete Magalhães, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A questão submetida a julgamento está cadastrada como Tema 1.104 na base de dados do STJ e assim 

ementada: "Definir a possibilidade de imposição de tutela inibitória, bem como de responsabilização civil por 

danos materiais e morais coletivos causados pelo tráfego com excesso de peso em rodovias". 

 

Ao propor a afetação, a relatora lembrou que um levantamento feito pela Comissão Gestora de Precedentes e de 

Ações Coletivas do STJ, presidida pelo ministro Paulo de Tarso Sanseverino, identificou aproximadamente 30 

acórdãos com essa controvérsia, além de 201 decisões monocráticas proferidas pelos ministros componentes da 

Primeira e da Segunda Turmas. 

 

Até a definição da tese, o colegiado determinou a suspensão do trâmite de todos os processos pendentes, 

individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e tramitem no território nacional. 

 

Jurisprudência admite medidas adicionais contra infratores 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475051&ori=1


   
 

   
 

Os dois recursos eleitos como representativos da controvérsia tiveram origem em ações civis públicas ajuizadas 

pelo Ministério Público Federal (MPF) com o objetivo de ter reconhecida a caracterização dos danos morais e 

materiais por tráfego com excesso de peso em rodovias, sem prejuízo da responsabilidade já prevista no Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB). 

 

Os acórdãos questionados no REsp 1.908.497, do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), e no REsp 

1.913.392, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), consideraram impossível a responsabilização 

judicial pretendida pelo MPF, visto já haver normas de trânsito destinadas a prevenir e a coibir o desrespeito aos 

limites de peso estipulados para o tráfego nas rodovias. Para as cortes regionais, criar novas formas de 

responsabilização implicaria usurpar a competência do Poder Legislativo. 

 

Segundo a ministra Assusete Magalhães, esse entendimento está em dissonância com a jurisprudência do STJ, 

que caminha no sentido de considerar que a imposição judicial de medidas para garantir o direito e as leis não 

configura usurpação de competência legislativa ou administrativa, de forma que é legítima, por exemplo, a 

aplicação de multa cominatória (astreintes) para coibir a conduta em discussão, sem que isso caracterize bis in 

idem (dupla punição pelo mesmo fato). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Decreto Estadual n° 47.801, de 19 de outubro de 2021 - Estabelece novas medidas de prevenção e 

enfrentamento da propagação do novo Coronavírus (Covid19), em decorrência da situação de emergência em 

saúde, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

Em acordo no STF, Ministério da Saúde se compromete a assegurar esquema vacinal 

completo à Bahia 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Barroso mantém confidencialidade de documentos sigilosos da CPI da Pandemia 

 

Fonte: STF 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102021-Primeira-Secao-decidira-sobre-dano-moral-e-outras-medidas-judiciais-contra-excesso-de-peso-em-rodovias.aspx
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtWUk1VMVZXVEZPYTBWMFRVUmFSazlUTURCUFZVVjNURlJyZVUxVVJYUk5NRWw0VWxSVk0wOVVTa2RPUlVrMFRWUlplazVFWTNwUFJHZDRUbWM5UFE9PQ==
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474965&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474965&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475023&ori=1
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 234, de 19 de outubro de 2021 - Dispõe sobre normas para a 

implantação e compartilhamento de infraestrutura de suporte e de telecomunicações. 

 

Decreto Municipal nº 49591, de 19 de outubro de 2021 - Aprova as diretrizes para a demolição de 

edificações e realocação de moradores em assentamentos populares. 

 

Decreto Municipal nº 49593, de 19 de outubro de 2021 - Dispõe sobre a retenção de tributos no 

pagamento a fornecedores por Órgãos e Entidades do Poder Executivo, e dá outras providências. 

 

Decreto Municipal nº 49594, de 19 de outubro de 2021 - Altera o Decreto nº 14.602, de 29 de fevereiro 

de 1996, e o art. 3º do Decreto nº 39.733, de 26 de janeiro de 2015. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.802, de 19 de outubro de 2021 - Institui o Programa Estadual de Transparência 

em Ações de Segurança Pública, Defesa Civil, Licenciamento e Fiscalização, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0033941-45.2019.8.19.0203 

Relator: Des. Sérgio Nogueira de Azeredo.  

j. 29/09/2021  p. 01/10/2021 

 

Apelação Cível. Civil e Processual Civil. Embargos à Execução de Título Extrajudicial. Pretensão deduzida pela 

Embargante consubstanciada na necessidade de afastamento da jurisdição estatal para apreciação da 

controvérsia, ante a existência de cláusula compromissória expressa, para fins de submissão de discussões 

contratuais ao juízo arbitral, assim como o não preenchimento dos pressupostos necessários para formação de 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/770341/5131
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/770325/5131
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/770335/5131
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/770336/5131
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSUmVWSnJVVE5SYW10MFVrVkpNVTFETURCUFJFWkhURlZKZDAxclVYUlNWVmw0VFZSRk5VOVZWWGhTVlZGM1RWUlplazVFWXpKT1ZFMTZUbWM5UFE9PQ==
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0033941-45.2019.8.19.0203


   
 

   
 

título executivo. Sentença de improcedência, determinando-se a continuidade da demanda executiva. 

Irresignação da Embargante. Alegação, em sede de Contrarrazões, de violação ao princípio da dialeticidade na 

insurgência recursal. Conclusões alcançadas pelo decisum que foram especificamente redarguidas no apelo, 

tanto sob o ponto de vista do preenchimento dos requisitos necessários à formação do título executivo, quanto a 

partir do viés da necessidade de submissão da controvérsia ao juízo arbitral. Simples fato de a apelação reiterar 

a linha de argumentação tecida na peça inaugural que não evidencia, per se, a inexistência de diálogo recursal. 

Preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, sob o argumento de que não apreciados os pedidos atinentes 

à realização de prova oral e testemunhal, assim como de complementação documental. Não acolhimento. 

Inteligência dos arts. 370 e 371 do CPC. Desnecessidade da produção instrutória pretendida. Elucidação do 

cenário empírico que demanda tão somente a exegese acerca dos termos instrumentais firmados e da incidência 

ou não da cláusula penal, aspectos estes que exigem análise estritamente documental. Verbete nº 156 da Súmula 

deste Sodalício, segundo o qual “[a] decisão que defere ou indefere a produção de determinada prova só será 

reformada se teratológica”. Prefacial rejeitada. Mérito. Conquanto a opção pela via arbitral constitua uma 

faculdade dos contratantes, uma vez efetivamente firmada cláusula compromissória, esta possui força vinculante 

e caráter obrigatório, em detrimento da jurisdição estatal. Precedentes da Corte da Cidadania em idêntica 

acepção. Apelada que, ante suposto descumprimento do dever de renovação de garantia financeira subjacente 

ao contrato de compra e venda de energia elétrica firmado, através de fiança bancária, considerou a avença 

rescindida, ajuizando execução de título extrajudicial para percepção do valor relativo à cláusula penal estipulada. 

Existência de previsão contratual específica atinente à submissão de possíveis controvérsias quanto ao 

cumprimento do contrato e à incidência de multa rescisória à Arbitragem. Notificação expedida pela Recorrida 

devidamente impugnada por contranotificação, mediante a qual foram suscitados diversos aspectos aptos, ao 

menos em tese, a afastarem a incidência da cláusula penal. Ocorrência de evidente cizânia entre os litigantes 

acerca do cenário fático que norteia a renovação da garantia contratual. Impossibilidade de o Judiciário proceder 

à análise acerca da celeuma existente, devendo os pontos suscitados serem enfrentados em sede arbitral. 

Exegese empreendida em 1º grau de jurisdição que extrapolou os limites da matéria cognoscível por esta Egrégia 

Justiça Fluminense. Standard jurisprudencial fixado pelo Insigne Superior Tribunal que, nada obstante admita a 

coexistência entre a jurisdição estatal e o juízo arbitral, delineou algumas limitações quanto à atuação do 

Magistrado, notadamente quanto a “controvérsias que digam respeito ao mérito dos embargos, às questões 

atinentes ao título ou às obrigações ali consignadas (existência, constituição ou extinção do crédito) e às matérias 

que foram eleitas para serem solucionadas pela instância arbitral”. Caso sub examine que se subsome justamente 

às situações excetivas. Controvérsia debatida que concerne à matéria eleita para solução pela via arbitral 

(celeuma quanto à execução contratual e à incidência de cláusula penal), envolvendo, ainda, questões relativas 

à própria constituição do título executivo, na medida em que lastreado na cobrança de multa rescisória cuja 

aplicação não restou inconteste. Acolhimento dos embargos à execução que se impõe, com a consequente 

extinção da demanda executiva, sem resolução de mérito, na forma do art. 485, VII, do CPC, competindo à 

Recorrida, caso assim entenda, deflagrar o procedimento arbitral pertinente. Precedente deste Egrégio Sodalício 

em caso análogo. Reforma integral do decisum. Redistribuição dos ônus sucumbenciais. Não aplicação do 

disposto no art. 85, §11, do CPC. Conhecimento e provimento do recurso. 

 



   
 

   
 

Íntegra do acórdão  

 

Fonte: Décima Primeira Câmara do TJRJ 
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NOTÌCIAS TJRJ 

 

Homem é condenado a 13 anos de reclusão por participação na morte de universitária em 

Campos dos Goytacazes 

 

Justiça condena homem pela morte de idosa em Copacabana  

 

Fonte: TJRJ 

 

Portal do Conhecimento do TJRJ disponibiliza a Edição nº 25 do Boletim Especial COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

1ª Turma do STF firma entendimento a respeito de extradição após Pacote Anticrime 

 

Por maioria dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que, para fins de extradição, 

o estado estrangeiro se comprometa a estabelecer pena máxima de 30 anos para o cumprimento de pena de 

extraditandos que praticaram crimes até 24/12/2019, quando o Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019) foi 

sancionado. O artigo 75 do Código de Penal (CP) previa que o tempo de cumprimento das penas privativas de 

liberdade não poderia ser superior a 30 anos. Com o advento da Lei 13.964/2019, este prazo foi ampliado para 

40 anos. 

 

Irretroatividade 

 

O entendimento foi fixado no dia 19/10 no julgamento da Extradição (EXT) 1652. O pedido foi formulado pelo 

Governo do Chile contra o seu nacional Francisco Javier Zavala Díaz, acusado dos crimes de roubo e falsificação 

de documento praticados em 2016 e 2017. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000444165890342E1D7017E96FBA81CA0B2CC510041B0549&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/21022426
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/21022426
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/20997495
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/20999013


   
 

   
 

A relatora, ministra Rosa Weber, verificou a existência dos requisitos necessários ao deferimento da extradição: 

a dupla tipicidade e a dupla punibilidade (a conduta ser considerada crime nos dois países). Com fundamento no 

princípio constitucional da irretroatividade da lei mais gravosa, a ministra observou que o tempo máximo de 

cumprimento da pena deve ser definido em 30 anos, uma vez que os fatos pelos quais o extraditando está sendo 

investigado ocorreram antes da alteração do Pacote Anticrime, em 2019. 

 

Ao votar pelo deferimento da extradição, a ministra Rosa Weber condicionou a entrega do chileno à extinção de 

ação penal em curso na justiça brasileira, ressalvada eventual manifestação expressa do presidente da República 

em sentido contrário e observados os compromissos previstos no artigo 96 da Lei de Migração (Lei 13.445/2017), 

assumidos pelo Governo do Chile. 

 

Leia a notícia no site  

 

Supremo nega pedido contra transferência de presos perigosos para penitenciária de 

Brasília 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido do Distrito Federal (DF) para que a União deixasse de transferir 

líderes de facções criminosas para a Penitenciária Federal de Brasília. Por unanimidade, o Plenário julgou 

improcedente a Ação Cível Originária (ACO) 3352, na sessão virtual encerrada em 18/10. Por unanimidade, o 

Plenário entendeu que a gestão do sistema penitenciário federal é exclusiva das autoridades federais, não 

cabendo ao DF questionar a transferência de presos para estabelecimento federal localizado em seu território. 

 

Líderes de facções 

 

Na ação, o DF pedia, também, que o Supremo determinasse a retirada dos líderes de organizações criminosas 

que já estão na penitenciária de Brasília, em especial Marco Willians Herbas Camacho, conhecido como Marcola. 

Questionava, ainda, o Decreto 10.233/2020, que autorizou o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e 

da ordem para a proteção do perímetro externo da penitenciária. 

 

Para o DF, a política de transferência prejudica a segurança dos moradores da capital do país, além de colocar 

em risco as mais altas autoridades da República e as representações diplomáticas estrangeiras. Quanto ao 

decreto, argumentava que não teria sido comprovado o esgotamento das forças policiais locais nem teria havido 

a necessária consulta prévia ao governador local. 

 

Competência federal 

 

O colegiado acompanhou integralmente o voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, que, em primeiro lugar, 

ressaltou que a gestão do sistema penitenciário federal é atribuída pela lei exclusivamente às autoridades 

federais. Barroso destacou que os custos e a responsabilidade pela transferência e a custódia de presos em 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475063&ori=1


   
 

   
 

penitenciárias federais recaem sobre a União, a quem compete, por meio de seus órgãos jurisdicionais e técnicos, 

avaliar a adequação da medida. 

 

Assim, não cabe ao Distrito Federal questionar a transferência de presos determinada pelo Poder Judiciário 

federal, para estabelecimento penal federal, mantido com recursos federais e protegido por servidores públicos 

federais. O ministro lembrou, ainda, que todas as forças de segurança do Distrito Federal – Polícia Civil, a polícia 

penal, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar – são mantidas pela União. 

 

Razoabilidade 

 

Outro fundamento levantado pelo ministro para negar o pedido é que, na sua avaliação, a decisão de transferência 

de presos perigosos para Brasília não é desarrazoada ou arbitrária. Ele lembrou que o Distrito Federal manifestou 

apoio à construção, em seu território, do presídio federal, que tem como principal função abrigar presos de alta 

periculosidade. “A oposição à transferência desses presos demonstra um comportamento contraditório”, disse. 

 

Por último, o relator afirmou que o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem é de competência 

exclusiva do presidente da República e, no caso concreto, visa justamente a aplacar as preocupações com a 

segurança pública externadas pelo Distrito Federal. 

 

Retirada de presos 

 

Diante de risco de danos à integridade física de agentes públicos, dos detentos transferidos e de terceiros, 

Barroso também negou pedido de retirada dos presos de alta periculosidade atualmente no presídio. Ele frisou 

que as transferências são, por essência, operações de alto risco, além de implicarem alto custo econômico. 

 

Leia a notícia no site  

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Lewandowski rejeita queixa-crime de Luciano Hang contra Paulo Pimenta por 

supostas ofensas 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=475042&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474952&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474952&ori=1


   
 

   
 

Segunda Turma confirma rescisão de compra de lotes da Terracap por falta de infraestrutura 

no local 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou a rescisão contratual e a restituição integral 

dos valores pagos por uma empresa na compra de lotes da Terracap, por falta de implementação de rede coletora 

de águas pluviais e quedas frequentes no fornecimento de energia elétrica no local. A Terracap é uma empresa 

pública responsável pela gestão dos imóveis pertencentes ao Distrito Federal. 

 

Segundo o colegiado, embora a rescisão determinada pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT) tenha se baseado em documentação apresentada pela compradora depois do recurso de apelação em 

processo que ajuizou contra a Terracap, foi comprovado que houve intimação da empresa pública para se 

manifestar a respeito – o que ela não fez. 

 

Terrenos comprados para implantação de indústria 

 

Os terrenos, localizados no Setor de Indústrias de Ceilândia, foram comprados em licitação por R$ 5,75 milhões 

para a implantação de uma indústria de beneficiamento de cereais, como arroz e feijão. Ela alegou que não pôde 

concretizar seu projeto por conta da falta de infraestrutura na região, que havia sido prometida pela Terracap na 

ocasião da venda. 

 

Em grau de apelação, o TJDFT decidiu que, embora o edital de licitação tivesse cláusula que vedasse ao 

comprador o direito de resilição contratual, é cabível ao Poder Judiciário rescindir o contrato quando demonstrado 

que houve omissão da vendedora em implantar a infraestrutura básica prevista em lei e no próprio edital (artigo 

79, inciso III, da Lei 8.666/1993). 

 

Descumprimento de obrigação legal e editalícia 

 

Ao STJ, a Terracap alegou que a compradora foi ardilosa ao apresentar nova documentação por meio de petição 

simples, após a apelação. Segundo a empresa pública, ela deveria ter sido intimada a se manifestar sobre os 

documentos, sob pena de caracterização de "decisão surpresa". 

 

O ministro Francisco Falcão, relator do recurso especial, afirmou que a alegação da Terracap foi decidida pelo 

TJDFT após a oposição de embargos declaratórios, de maneira que a sua irresignação foi "evidentemente 

limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 

declaratório". 

 

Segundo o magistrado, é fato incontroverso que o acórdão recorrido se baseou na documentação apresentada, 

após a apelação, pela compradora dos terrenos, que atestou – na avaliação do TJDFT – que a Terracap 



   
 

   
 

descumpriu obrigação legal e editalícia, pois se comprometeu a assegurar infraestrutura básica no prazo de 

quatro anos e não o fez. 

 

Houve reabertura de prazo após fatos novos 

 

O relator registrou que, como ressaltado pelo acórdão recorrido, após a juntada dos documentos – considerados 

fatos novos por terem sido apresentados após a apelação –, houve reabertura do prazo para a apresentação de 

contrarrazões, mas a Terracap se manteve em silêncio. 

 

"Nesse panorama, não há como reconhecer a pretensão recursal especial, fundada na alegação de que não teria 

havido a necessária intimação para manifestação", pois a Terracap "não pode, agora, em razão de sua desídia, 

invocar nulidade com tal fundamentação", concluiu Francisco Falcão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida suspensão da habilitação de piloto acusado de integrar organização que desviava 

recursos da saúde 

 

Diante dos indícios de que um piloto comercial utilizava sua profissão para transportar grande quantidade de 

dinheiro desviado da área da saúde por uma organização criminosa, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) manteve as medidas cautelares de suspensão da habilitação para pilotar e de proibição de viajar 

sem autorização judicial.  

 

Por unanimidade, o colegiado negou provimento ao recurso em habeas corpus no qual a defesa do piloto alegou 

que a suspensão de sua permissão na Agência Nacional de Aviação Civil e a proibição de se ausentar da comarca 

onde mora afetam o sustento da sua família. 

 

O piloto foi acusado de fazer parte do núcleo de organização criminosa investigada por desvio de dinheiro 

mediante contratos com o poder público na área da saúde em São Paulo, inclusive durante a pandemia de Covid-

19.  

 

No habeas corpus, a defesa sustentou que as cautelares são mais prejudiciais ao piloto do que eventual 

condenação, a qual – segundo disse – seria executada no regime inicial aberto, com a possibilidade do regular 

exercício profissional. Assim, requereu a revogação de todas as medidas cautelares, pedido que foi negado pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Medidas justificadas por receio de novos crimes 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102021-Segunda-Turma-confirma-rescisao-de-compra-de-lotes-da-Terracap-por-falta-de-infraestrutura-no-local.aspx


   
 

   
 

Relator do recurso no STJ, o desembargador convocado Olindo Menezes observou que a alegada 

desproporcionalidade das medidas cautelares diante da suposta condenação no regime aberto não pode ser 

aferida antes da eventual fixação de pena pela sentença. 

 

O magistrado citou informações apontadas pelo TJSP segundo as quais, em conversas interceptadas, o piloto 

demonstrou ter ciência das atividades ilícitas da organização e de que seus membros transportavam altos valores 

em dinheiro durante os voos. Para o tribunal, o piloto também sabia que a organização estava adquirindo novas 

aeronaves para o cometimento de delitos. 

 

Com base nesses elementos, Olindo Menezes entendeu não ter havido manifesta ilegalidade na imposição das 

medidas e observou, ainda, que a jurisprudência do STJ considera cabível o afastamento do exercício profissional 

quando a profissão é usada para crimes. 

 

"O recorrente estaria se utilizando de sua atividade profissional para viabilizar as atividades ilícitas da organização 

criminosa, transportando tanto os membros da organização quanto grandes cifras de dinheiro, o que justifica as 

medidas de suspensão da habilitação de piloto e de proibição de sair da comarca sem autorização judicial", 

concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ determina que Justiça em Sorocaba (SP) informe à Defensoria todas as medidas de 

segurança em andamento 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que a corregedoria dos presídios de 

Sorocaba (SP) forneça à Defensoria Pública de São Paulo (DPSP) a relação dos processos da comarca em que 

tenha havido a aplicação de medidas de segurança contra pessoas com deficiência (artigo 96 do Código Penal), 

informando os respectivos dados cadastrais e os locais de cumprimento das medidas. 

 

Com a decisão, a DPSP terá condições de fiscalizar o atendimento da Resolução Conjunta 1/2009 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), a qual determina a revisão 

anual da legalidade da manutenção de prisões, internações de adolescentes e medidas de segurança (o pedido 

da DPSP se refere exclusivamente a essas últimas). 

 

O ministro Og Fernandes, relator do recurso da DPSP, afirmou que, passados mais de dez anos da edição da 

resolução, aparentemente ainda não existe em Sorocaba uma relação das medidas de segurança em 

cumprimento, situação que "não pode perdurar". 

 

"Não restam dúvidas: desde 2009, está o Judiciário obrigado, por seu órgão central de planejamento e 

coordenação, a registrar e revisar tais penas com periodicidade mínima anual. Daí o suporte à provocação da 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102021-Mantida-suspensao-da-habilitacao-de-piloto-acusado-de-integrar-organizacao-que-desviava-recursos-da-saude-.aspx


   
 

   
 

Defensoria, que apenas visa obrigar o Judiciário a dar efetividade à política pública que desenhou para si próprio", 

declarou o ministro ao dar provimento ao recurso em mandado de segurança. 

 

Recurso apontou possíveis irregularidades em medidas de segurança 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo havia negado o requerimento da DPSP ao argumento de que nenhuma lei 

garante à instituição "o direito de utilizar a seu bel prazer, ainda que com a melhor das intenções, o serviço público 

de outro poder, que custa caro ao contribuinte". Segundo a corte, todos os processos estavam à disposição dos 

defensores públicos, que poderiam fazer o levantamento por seus próprios meios. 

 

No recurso ao STJ, a Defensoria apontou irregularidades na aplicação das medidas de segurança, como a 

remessa tardia dos autos para análise de cessação de periculosidade, a continuidade do trâmite de processo 

cuja medida de segurança já havia sido objeto de indulto e a imprecisão quanto aos locais de internação de uma 

pessoa com notícia de óbito há mais de dois anos. 

 

Informações para a tutela de direitos fundamentais 

 

Em seu voto, Og Fernandes destacou que a Convenção de Nova York sobre Pessoas com Deficiência (Decreto 

6.949/2009) impõe aos Estados-membros a coleta de dados e informações para promoção de políticas públicas 

adequadas a essa população, nas quais se inclui a proteção judicial no âmbito das medidas de segurança. 

 

Por sua vez – acrescentou o ministro –, a Resolução Conjunta CNJ/CNMP 1/2009 determina a implantação de 

mecanismos de revisão anual das medidas de segurança impostas, nos quais deverão estar incluídos relatórios 

das medidas adotadas e sua quantificação, atestados de pena e medidas a cumprir, além da verificação de sua 

legalidade. 

 

O relator também ressaltou que a Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei 12.527/2011) garante o acesso a 

informações indispensáveis à tutela de direitos fundamentais (artigo 21). Para o magistrado, a lei de acesso não 

implica a produção de informação nova e específica, mas a obrigação de o Judiciário produzir a informação 

requerida decorre da Convenção de Nova York e da Resolução CNJ/CNMP, sendo o acesso a ela um direito 

garantido pela LAI. 

 

Falta de recursos exige colaboração entre órgãos públicos 

 

Na avaliação do ministro, as limitações de recursos para o cumprimento das normas atingem todos os órgãos 

públicos. "Por isso, devem atuar de forma conjunta, integrada e harmoniosa, inclusive com forças-tarefa, mutirões 

e atividades de capacitação comuns, para, de forma sinérgica, superarem as dificuldades em prol dos direitos do 

cidadão, este o único sentido e fim último das instituições e o maior afetado por suas dificuldades”, declarou. 

 



   
 

   
 

Seguindo o voto do relator, a Segunda Turma deu o prazo de um ano para que seja entregue à DPSP a lista dos 

processos com medidas de segurança em andamento, e de 180 dias para a apresentação do rol dos processos 

que envolvem pessoas idosas submetidas a medidas de segurança há mais de cinco anos. 

 

Foi determinada também a edição de norma, em 60 dias, para regulamentar o cadastro de novos processos e a 

fiscalização do cumprimento das medidas pela serventia judicial. Esse cadastro deve considerar prioridades 

legais, como idosos, para viabilizar a gestão processual dos casos tanto pelo Judiciário como pela Defensoria, 

em suas respectivas atribuições. 

 

Os processos prioritários deverão ainda ser mantidos fisicamente próximos, para facilitar o acesso e o 

atendimento desses segmentos da população. O TJSP terá o prazo máximo de dois anos para viabilizar as 

mudanças do acervo no fórum de Sorocaba. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação penal contra ex-presidente da Vale por tragédia de Brumadinho (MG) será julgada pela 

Justiça Federal 

 

Por verificar interesse da União na causa, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a 

competência da Justiça Federal de Minas Gerais para julgar a ação penal contra Fábio Schvartsman, ex-

presidente da Vale, em razão da tragédia de Brumadinho (MG), ocorrida em 2019. Como consequência, o 

colegiado anulou decisão da Justiça estadual mineira que havia recebido a denúncia contra o ex-dirigente da 

mineradora por homicídio e vários crimes ambientais. 

 

Para o colegiado, o interesse da União no processo criminal tem relação, entre outros fatores, com as atribuições 

da Agência Nacional de Mineração (ANM) e com os possíveis danos a sítios arqueológicos causados pelo 

rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão. 

 

Na denúncia oferecida à Justiça estadual, o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) imputou ao ex-presidente 

da Vale, a ex-diretores da mineradora e a executivos da empresa TUV SUD o delito de homicídio qualificado por 

270 vezes (número total de mortos na tragédia), além de crimes contra a fauna, a flora e de poluição. 

 

Ao julgar habeas corpus contra o recebimento da denúncia, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 

manteve a decisão de primeira instância, por entender que não seria possível discutir a competência por meio 

desse instrumento processual. Para o TJMG, a defesa deveria questionar o foro competente por meio de exceção 

de incompetência ou no momento de contestar a denúncia no processo. 

 

Réus teriam descumprido Política Nacional de Barragens 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20102021-STJ-determina-que-Justica-em-Sorocaba--SP--informe-a-Defensoria-todas-as-medidas-de-seguranca-em-andamento.aspx


   
 

   
 

Relator do recurso em habeas corpus no STJ, o desembargador convocado Olindo Menezes explicou que, 

segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a análise de competência no rito célere do habeas corpus 

não é viável quando há necessidade de exame aprofundado de provas. No entanto, de acordo com o magistrado, 

não é essa a circunstância do caso sob análise, pois a denúncia contém elementos objetivos que permitem 

identificar, sem dilação probatória, o interesse da União – e, em consequência, a competência da Justiça Federal. 

 

O desembargador observou que o MPMG busca a responsabilização penal de Fábio Schvartsman e dos corréus 

por descumprimento da Política Nacional de Barragens – normativo federal que estabelece padrões de segurança 

para essas instalações –, o que teria ocasionado o desastre ambiental na Mina Córrego do Feijão. 

 

Olindo Menezes apontou que há na denúncia informações de que os acusados teriam apresentado falsas 

declarações sobre a estabilidade da barragem ao antigo Departamento Nacional de Produção Mineral, autarquia 

federal extinta após a criação da ANM, e omitido informações essenciais à fiscalização da segurança da 

barragem, a cargo da agência reguladora. Para o relator, o caso "evidencia ofensa a bem e interesse direto e 

específico de órgão regulador federal e da União". 

 

O magistrado destacou também que a denúncia não inclui pedido de condenação por falsidade ideológica, já que, 

para o MPMG, tal delito estaria absorvido pelos crimes de homicídio e de dano ambiental. Na avaliação de Olindo 

Menezes, porém, a questão das declarações falsas (que atinge o interesse da União) é parte essencial das 

acusações, e a competência para o julgamento deve ser definida em razão dos fatos narrados na acusação, e 

não da capitulação dos crimes apontada pelo MP – a qual é provisória e pode ser mudada pelo juiz. 

 

Aplicação da Súmula 122 do STJ 

 

Considerando o interesse de autarquia federal na apuração de algumas das condutas criminosas apontadas pelo 

Ministério Público e os indícios de danos a sítios arqueológicos em virtude do desastre ambiental, o relator 

entendeu ser o caso de aplicação da Súmula 122 do STJ, segundo a qual compete à Justiça Federal o julgamento 

unificado dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se aplicando a regra do artigo 78, inciso II, 

alínea "a", do Código de Processo Penal. 

 

"Na constância desses elementos, a positivar o interesse do ente federal na apuração de algumas das condutas 

criminosas dadas como praticadas pelo recorrente e corréus, e a conexão probatória entre elas e aquelas em 

apuração na Justiça estadual, exsurge a  competência da Justiça Federal para o julgamento de todos os crimes 

imputados, sem falar que a Justiça Federal já expediu medida cautelar para apurar fatos referentes a crime de 

sua competência (uso de documento falso perante à autarquia federal)", concluiu o desembargador. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça estadual vai julgar ação penal de Weintraub contra Boulos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102021-Acao-penal-contra-ex-presidente-da-Vale-por-tragedia-de-Brumadinho--MG--sera-julgada-pela-Justica-Federal.aspx


   
 

   
 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reconheceu a competência da Justiça 

estadual paulista para julgar ação penal privada movida pelo ex-ministro da Educação Abraham Weintraub contra 

Guilherme Boulos, ex-candidato a prefeito de São Paulo. 

 

A ação foi proposta por Weintraub em razão de suposta ofensa à sua honra por meio de postagem publicada no 

perfil pessoal de Boulos no Twitter, cujo objetivo seria responsabilizar o ex-ministro pela falta de insumos para a 

produção de vacinas contra a Covid-19 no Brasil. Consta da mensagem: "O Brasil corre o risco de ficar sem 

vacinas suficientes por falta de insumos da China por causa de Jair Bolsonaro e três imbecis: Dudu Bananinha, 

Ernesto Araújo e Weintraub". Para o ex-ministro, com a publicação, Boulos cometeu difamação e injúria contra 

ele. 

 

A Justiça Federal entendeu que a suposta ofensa à honra do ex-ministro não está relacionada às suas funções 

como servidor público federal e que, na época da publicação da mensagem, Weintraub não era mais ministro, 

pois havia sido exonerado do cargo. A Justiça estadual invocou o teor da Súmula 147/STJ para se declarar 

incompetente, sob o fundamento de que o delito teria sido praticado em razão da função pública de Weintraub 

como ministro da Educação. 

 

Weintraub não ocupava mais o cargo de ministro 

 

No entendimento do ministro Paciornik, relator do conflito de competência, o processamento da ação cabe à 

Justiça estadual, já que a publicação na rede social ocorreu em 20 de janeiro de 2021, data em que Weintraub 

não era mais o titular do Ministério da Educação. Ele foi exonerado do cargo em 20 de junho de 2020. 

 

"Com efeito, para a incidência da Súmula 147/STJ, é imprescindível que o delito tenha sido praticado contra 

funcionário público, sendo incontroverso que, à época da conduta delituosa imputada ao querelado Guilherme 

Castro Boulos, o querelante Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub não mais ocupava o cargo de ministro 

da Educação, mas apenas o de professor universitário federal, função pública que não guarda pertinência ou 

vinculação com supostas ofensas narradas na queixa-crime, a qual, inclusive, foi corretamente direcionada a 

juízo de direito estadual", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida decisão que exigiu licença ambiental para antena da Oi em Tocantins 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial 

da empresa de telefonia Oi Móvel S/A contra decisão que a obrigou a providenciar licença ambiental para uma 

Estação Rádio-Base (ERB) localizada no município de Ananás (TO). As ERBs são estruturas compostas por 

antenas e transmissores que fazem a conexão entre os telefones celulares e a companhia. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102021-Justica-estadual-vai-julgar-acao-penal-de-Weintraub-contra-Boulos.aspx


   
 

   
 

 

O caso teve início em ação proposta pelo Ministério Público do Tocantins contra a Oi, a partir de notificação do 

Naturatins, órgão ambiental do estado. De acordo com o órgão, o processo para a renovação da licença havia 

sido arquivado devido ao descumprimento de notificações por parte da Oi. 

 

Em primeiro grau, uma liminar determinou que a operadora apresentasse em 45 dias toda a documentação 

necessária ao desarquivamento do processo, sob pena de multa diária. 

 

Normas não proíbem licença ambiental local 

 

A empresa recorreu, argumentando que a Lei 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 

e a Resolução 237/1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) dispensam a obtenção de licença 

ambiental para instalação e operação das ERBs. Afirmou ainda que tinha autorizações para exercer suas 

atividades, expedidas pelo município e pela Anatel. 

 

No entanto, o Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) considerou que as normas citadas não proíbem a 

concessão de licenças pelos órgãos locais, como o Naturatins. Para o TJTO, o artigo 7º da Lei 13.116/2015 não 

afasta a necessidade de obtenção de licenças junto aos órgãos públicos locais, inclusive os ambientais. Além 

disso, a autorização dada pelo município não seria licença ambiental, mas apenas um alvará de funcionamento, 

condicionado ao cumprimento das exigências legais em vigor. 

 

Também foram rejeitados os embargos de declaração nos quais a empresa alegou omissão do TJTO por não ter 

apreciado todos os argumentos e provas apresentados. 

 

No recurso dirigido ao STJ, a operadora apontou violação de vários dispositivos de lei federal, sustentando que 

a ERB não exige licenciamento ambiental, porque não seria atividade poluidora, e que compete unicamente à 

União, por meio da Anatel, regular e fiscalizar os serviços de telecomunicações. 

 

Não é cabível recurso especial contra decisão liminar 

 

Ao analisar o pedido da Oi, a ministra Assusete Magalhães, relatora, entendeu que não houve omissão da corte 

local, pois todas as questões necessárias à solução da controvérsia foram analisadas de forma completa e 

fundamentada. 

 

Além disso, a ministra considerou que "a recorrente apontou violação a vários dispositivos legais que dizem 

respeito ao mérito da causa, deixando de fazê-lo quanto a eventual contrariedade a normas legais concernentes 

à tutela de urgência deferida". 

 



   
 

   
 

Segundo ela, "não é cabível recurso especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar, quando se 

indicam como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da ação originária". Isso porque – esclareceu 

–, na análise da liminar, "esses dispositivos legais apenas são submetidos a juízo precário de verossimilhança", 

o qual pode vir a ser confirmado ou revogado na sentença definitiva de mérito. 

 

Por outro lado – continuou a relatora –, rever os critérios adotados para a concessão da liminar exigiria reexame 

das provas, o que não é possível em recurso especial (Súmula 7). 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Seção define que corpo estranho em alimento gera dano moral mesmo sem 

ingestão 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que é irrelevante a efetiva 

ingestão do alimento contaminado por corpo estranho – ou do próprio corpo estranho – para a caracterização do 

dano moral, pois a compra do produto insalubre é potencialmente lesiva à saúde do consumidor. 

 

Por maioria, o colegiado de direito privado dirimiu a divergência existente entre as duas turmas que o compõem 

– Terceira e Quarta Turmas – quanto à necessidade de deglutição do alimento contaminado ou do corpo estanho 

para a caracterização do dano moral indenizável. 

 

Relatora do recurso especial, a ministra Nancy Andrighi afirmou que "a distinção entre as hipóteses de ingestão 

ou não do alimento insalubre pelo consumidor, bem como da deglutição do próprio corpo estranho, para além da 

hipótese de efetivo comprometimento de sua saúde, é de inegável relevância no momento da quantificação da 

indenização, não surtindo efeitos, todavia, no que tange à caracterização, a priori, do dano moral". 

 

No caso julgado, o consumidor pediu indenização contra uma beneficiadora de arroz e o supermercado que o 

vendeu, em razão da presença de fungos, insetos e ácaros no produto. O juiz condenou apenas a beneficiadora, 

por danos materiais e morais, mas o tribunal de segundo grau, considerando que o alimento não chegou a ser 

ingerido pelo consumidor, afastou a existência dos danos morais. 

 

Barata, preservativo e outros elementos estranhos 

 

Em seu voto, Nancy Andrighi explicou que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) protege o indivíduo contra 

produtos que coloquem em risco sua segurança (artigo 8º do CDC). Ela lembrou que o código prevê a 

responsabilidade objetiva do fornecedor de reparar o dano causado pelo produto defeituoso, conceituado como 

aquele que não oferece a segurança esperada (artigo 12, caput, e parágrafo 1º, inciso II, do CDC). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102021-Mantida-decisao-que-exigiu-licenca-ambiental-para-antena-da-Oi-em-Tocantins.aspx


   
 

   
 

"A presença de corpo estranho em alimento industrializado excede os riscos razoavelmente esperados em 

relação a esse tipo de produto, caracterizando-se, portanto, como um defeito, a permitir a responsabilização do 

fornecedor", disse a magistrada. 

 

Ela mencionou que os recursos já julgados no STJ tratam da presença dos mais diversos elementos indesejados 

em embalagens de produtos alimentícios, como fungos, insetos e ácaros, barata, larvas, fio, mosca, aliança, 

preservativo, carteira de cigarros, lâmina de metal e pedaços de plástico, pano ou papel-celofane. 

 

De acordo com a relatora, é impossível evitar totalmente o risco de contaminação na produção de alimentos, mas 

o Estado – sobretudo por meio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) – estipula padrões de 

qualidade de produtos alimentícios e fixa os níveis aceitáveis para contaminantes, resíduos tóxicos e outros 

elementos que possam trazer perigo à saúde. 

 

"É razoável esperar que um alimento, após ter sido processado e transformado industrialmente, apresente, ao 

menos, adequação sanitária, não contendo em si substâncias, partículas ou patógenos com potencialidade lesiva 

à saúde do consumidor", ressaltou.  

 

Dano moral presumido decorre da exposição ao risco 

 

Nancy Andrighi afirmou que a jurisprudência do STJ tem cada vez mais reconhecido a possibilidade de 

indenização independentemente da comprovação de dor ou sofrimento, por entender que o dano moral pode ser 

presumido diante de condutas que atinjam injustamente certos aspectos da dignidade humana. 

 

Ao votar pelo restabelecimento da sentença, a relatora afirmou que o dano moral, no caso de alimento 

contaminado, decorre da exposição do consumidor ao risco concreto de lesão à sua saúde e integridade física 

ou psíquica. Segundo ela, havendo ou não a ingestão do alimento, a situação de insalubridade estará presente, 

variando apenas o grau do risco a que o indivíduo foi submetido – o que deve se refletir na definição do valor da 

indenização.  

 

A posição vencida no julgamento – que vinha sendo seguida pela Quarta Turma – considerava que, para a 

caracterização dos danos morais no caso de alimento contaminado por corpo estranho, seria indispensável 

comprovar a sua ingestão pelo consumidor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19102021-Segunda-Secao-define-que-corpo-estranho-em-alimento-gera-dano-moral-mesmo-sem-ingestao.aspx


   
 

   
 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Resolução do CNJ compromete Justiça com defesa do Meio Ambiente 

 

Fonte: CNJ 
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